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I - Rclatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretada de Serviços Legislativos

rc dia 25/05/2022 (fl. 02), sendo colocadâ em l" pauta no dla 01106/2022 (fl. 05/verso), tendo seu

devido cumpdmento no d:La 29/0612022 (fl. O4lverco).

O projeto em referência visa denominar Ordalina MoÍeiraMarques o trecho da rodovia

MT-107, compreendido Ío município de General Cameiro e com divisa no municipio de Pontal do

Araguaiâ.

O Autor da proposição assirn expôe cm suajustificativai

A proposição visa homenagear com a denominação do trecho da rodovia MT_107,
que corta o município de GeneÍal Cameirc, com as coordenadas inlcio "N 8259, 521

185" 'E 312,197 019" e Íim "N 8262,262 610" 'E 311, 671 251", a umâ grande

mulher do Municipio de General Cameiro que üâsceu e loi criâda na região, tendo

um destaque muito grande no desenvolvimcnto e criaçâo da cidade.

A senhora Ordalina Morcira Marques nasceu no dia 01 de novembro de 1931 , no

município de Torixoréu-MT, desde criânça experimenlou o zelo de Deus ao

conceder o seu primeiro milagre de voltâr erxergar as maravilhas da suâ criação,

quando ficou âbruptamente cegâ e quando o seu pai Paulo clâmou a intercessão de

Santa Luziâ e fez voto parâ ela subir ao Morro da Santatodos os dias l3 dedezcmbro,
sua visão voltou imediâlâmente.

k".9&
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Casou aos 14 anos de idâde com Gustavo Marques ParIeira que juntos fonnârâm
uma numerosa familia tiveram 14 filhos. Sendo que um filho nasceu moÍo e outro
faleceu com 7 dias de vida, naquela época não foi feito o registrc de nascimento.

Precocemente teve que lidar com a morte do seu pai e depois com dos seus dois

filhos.

Seus desafios diários eram vencidos colr âção e oração! Os dons da fé e do

fortalecimento eram exercidos diâriamente. Além de criar, educar e estudar os seus

12 filhos, acolhia crianças e adolescentes, filhos de outras pessoâs que não tiúam
como leva-los parâ â escola devido â distância que moravam ou trâbalhavam longe

dâ cidade.

Uma excepcional mulher, esposa, fazendeira, donâ de casa e màe de muitos filhos,
que com o propósito de âcompaúar os estudos dos filhos, decidiu também

frequentar a escola e concluiu o ensino médio com louvor e, depois, veio a tomar_se

uma exímia servidora da Secretarla d€ Educaçào do Municipio de General Câmeiro,
em Mato Grosso. A suâ doação, caridade e zelo erâm constantemenle pam com todâs

âs pessoas que n€cessitâvâm.

A maioria dos anos de sua vidâ âté o último slrspiro foi em sua amada fâzenda São

José, localizada no município da singela e âmâda cidade de General Câmeiro'MT,
assim como ela se expressâva quando alguém perguntava onde ela moÉva.

A sede da fâzendâ São José se localiza pertiúo do rio dâs Garças, nâquele tempo

haviâ bâlsa e canoa de mâdeira como m€io de trâvessia e transpo e para as p€ssoas

e parâ os ânimais especiâlmente os cavalos e gados eram a xiringa (um Iugar cercado

em formato de coredor parâ colocar os ânimais e toca-los para entrâr no rio e fazer

a travessia), O meio de transpofle das pessoas era realizado: a carro de boi, carroga,

a cavâlo e buro, somente as pessoas ricas tinham automóveis.

A estrada de tera passa defronte dâ sede na fazenda, aprcximadâmente uIIs 10

metrcs e se liga há 2 quilômetros da cidadede Cen€ral Cameiro, Pontal do Amguaia,

Torixoréu, Tesouro, Guiratinga e outms cidades.

Frequentemente chegavâm vaqueircs epeões com suas tropâs locândo gâdos de uma

fazenda parâ outra. Muitas às vezes eles chegavâm no final do dia e/ou a noite com

fome, frio, as vezes molhados da chuva e querendo um abrigo para descansar seu

corpo naquela noile. para no oulro dia prosscguií sua mi'sào.

E lá estava a Ordalina junto com o seu esposo parâ acolhê-los Com o seu jeito

fratemo e incânsável faziâ tudo bem feito e com â or' Muilas vezes e1â já estava

dormindo, acordava e levântava rapidamente, acendia âs lamparinas para

prcvidenciar € âlender as necessidades daquelas pessoas Rotineiaâmeniepreparavâ

uma comida, umjantar, parâ sâciara fome, câfé, clüi, providenciâva alémdacomida,

âgasalhos, coberiores e um lugar para dolmi-los, e frequentemente usâva a técnica

dáquela época de secar as roupas dos vaqueiros estendidas próximo ao fogão a lenha

parà vesti-las no dia seguinte. Algumas vezes em necessário fazer um escâlda pé,

providenciar um remédio para aliviara dor e âté mesmo um curativo tudo no costume

daquela época.

a". a"a.e;.ta"lo Uuggi, N.'06, SelorA CPA CEP:78049 901 Cuiabá-MT(LD)
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Foram marcas da sua personâlidade sábia, acolhedora, zelosa, vencedora,

disciplinada, servidora, dedicada, caridosa e generosa que deixaram inúmeras

contribuiçôes ao longo dos anos que viveu nâ região.

Aos seus 65 anos, aposentadâ da função públicâ, com filhos criados, netos ebisnetos

em meâdos do mês setembro de 1 997, foi novamente diagnosticada com câncer com
metástase a história se repetiu, só que dessa vez seus filhosjá estavam criados e sua

câçula estava ao seu lado em São Paulo.

Srâ. OÍdâlina faleceu no diâ 29 de abril de 1998, ao meio diâ, se despediu com o seu

adeus â vida terena. E o seu corpo foi pelâ última vez foi percorrido nessa estrada,

só que desta vez os seus pés não deram neúum passo, seu coryo foi levado no dia

30 de abril de 1998, de cano pâra o cemitériô com o cortejo de uma multidão de

pessoas nunca vistâ antes, que recoÍheciam e tinham gÉtidão por sua vida. A cidade

parcu pam a sua despedida.

Era pionefâ no município de General Câmeiro e sempre ioi coúecida por ser umâ

pessoâ que gostava de ajudâr â populâção dâ região-

Ponânto, em face do exposto, recorúecendo a incomensurável importância dâ Sra

Ordalina Moreira Marques pam Mato Grosso e, em especial, para o município de

Ceneral Cameiro eregião, submeto estaproposição à qualificada apreciaçào de meus

Pares, solicitandoJhes, n€sta opoÍunidade, o apoio n€cessário pâra sua acollida e

merecidâ apÍovâçào.

Uma vez cumprida a primeira pauta, foi eücâmiúado para a Comissão de

Inftaestrutura Urbana e de Transportes - CIUT em O5lO'l12022 (fl. 05/verso) A Comissão

manifestou-se pela aprovação (fls. 06-10), tendo sido a 1." votação pela aprovação do parecer no dia

241 08 12022 (fl,. I I /'t erco).

Consta à fl. 11, documento juntado pelo Núcleo Ambiental e Desenvolvimento

Econômico - NADE, correspondente à impressão de imagem de satélite do tereno com as vias de

acesso à MT-107 pelo Google Earth.

Na sequência a proposição seguiu para inclusão na §egundâ pautarc dia 31/08/2022

(fl. 1l/verso), com seu cumprimento ocorrendo em 20/10/2022 (fl. lllverso), sendo que na dâta de

2611012022 os autos foram encaminhados a esta Comissão, tendo a esta aportado na data de

261 I 0 12022 (Í1. I I h eÍso).

No âmbito destâ Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazo

regimentâI, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei em

questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico'

É o relatório.

NCCJR
Frs J9
**§
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tl - Ànálise

II. I. - Atribuições da CCJR

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo

36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, ilciso I, alinea "a", do Regimento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitr-rcional, legal, juridico e regimental em todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame da proposição buscará verificar,

inicialmente, se â matéda legislativa proposta se encontla dentre aquelâs âutorizadas pela

Constituição Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidência de vício de

inconstitucionalidade formal orgârica, que ocoúe quando lei estadual disciplina matéria de

competência da União ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição em

face das disposiçôes estabelecidas pelâ Constituição Federâl e pela Constituição Estadual, de modo a

se preservar a proposição de eventual vício formal subjetivo, caracterizado pela inobseÍvância das

regras de iniciativa reservada, ou vício foÍmal objetivo, que se consubstancia nas demais fases do

processo legislâtivo.

Ademais, esta Comissão apreciará a constitucionalidade material da propositurâ,

mediante a averiguação dâ compatibilidade eítÍe o conteúdo do ato nomativo e os princípios e regÍas

estabelecidas pela ordem jurídica constitucional.

Derradeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidade, Iegalidade e respeito - da

proposta - ao regimento intemo desta Casa, de forma que a proposição esteja alinhadâ com o

ordenamento juridico, as decisões dos Tribunais Superiores e as demais formalidades do Regimento

Intemo da ALMT.

Assim consta da roposta, eln scu coryo:

au. ena.e.t*anio l,tueei, N.'06, Setor A - CPA CEP:78049-901 Cuiabá - MT (LD)
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J NCCJR I

lffil
Artigo 1'- Fica denominado Ordalina Moreim Marques o trecho da rodovia MT-
107, compreendido no município de General CameiÍo e com divisa no município de

Pontal do Araguaia.

AÍigo 2' - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicâção.

O projeto em referênciavisa denominar Ordalina Moreira Marques o trecho dâ rodovia

MT-107, compreendido no município de General Cameiro e com divisa no município de Pontal do

AraguÀiâ.

ILII - Dâ (s) Preliminâr (es);

Não há preliminares a serem analisadas (substitutivos, emendas ou apensos),

II.III - Dâ (In) Constitucionalidade Formal;

Quanto à Repâúição de competências na Constituição de 1988, o tema foi resolvido

com âpelo a uma repartição tanto horizontal como vefiical de competência e isso no que conceme às

competências legislativas (competências para legislar) e no que respeita à competências materiais (i

é, competências de ordem administrativa).

A Constituiçào Federal efetua a repartição de competênciâs em seis planos: 1)

competência geral da Uniào; 2) competênciâ de legislação privâtivâ da Uniào; 3)

competência relativa aos podercs rcservados dos estados; 4) competência comum
matsrial da Uniào, estados-membros, do distrito federal e dos urunicípios
(competências concoÍentes administralivas); 5) competência legislâliva
concorrente; 6) competências dos municípios; (...)

A competênciâ pdvativâ da União para legislar está listadâ no Art. 22 dâ CF. Esse

rol, entretanto, não deve sel tido como exaustivo, havendo outras tantas

competências rcÍêridâs no Art.48 da CF. Assim, por exemplo, âs leis para o

ilesenvolvimento de direitos fundamentais - como a que prevê a possibilidade de

quebra de sigilo das comunicações telefônicâs (AÍ. 5', XD ( ..) '

I MENDES, gilmar fereirâ. Curso de Direito Consinrcional / gilmar fereirâ mendes; paulo gonet branco' - 15 ed' -

São Paulo i Sarâivâ Educaçao, 2020 - (Série IDP) p. 933

Av. André Antônio Mâssi, N. "06, SetorA-CPA CEP:78049 901 -Cuiabá MT(LD)
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O parágrafo único do Art.22 píevê

âutorizâr que os Estados-membros legislem sobre

artigo. (...)

a possibilidade de lei complementar federal vir a

questões específicas de matérias relâcionadas no

É formâlmente inconstitucional a lei estadual que dispõe sobre as malérias
enumerâdâs no AÍ, 22, se não houver autorização adequada a tanto, 2

Em relação à terminologia, quando se diz Competência pIEêjly4 difere-se - às vezes

- do significado de competência glglgliyg - parte da doutrina entende haver uma divisão, onde as

competências exclusivas são aquelas não delegáveis, enquanto as privativâs poderiam- sê-la. (Art. 21

da CF exclusiva daUnião; e Art. 22 privativa), parte dadoutrina, porem entendequeos termos podem

ser usados com o mesmo sentido.

Quanto à competência legislativâ concoüente pode-se dizer, de acordo com a doutrina

especializada, que:

(...) é um condomínio legislâtivo, de que resultarão nomas gerais â serem editadas
pela União e normas específicas, a serem editadas pelos Estado_membros. O Afl. 24

da Lei Maior enumera as matérias submetidas a essâ competência concorrente (.. )

Os Estados-membros e o Distrito Fedeml podem exercer, com relação às nolmas
gerais, competência suplementâr (AÍ. 24§ 2), o que significa preencher claros,
suprir lâclü1âs. não há falar em preenchimento de lacunâ, quando o que os Estados

ou o Distúto Fedeml fazem é transgredir l€i lederal já oxistente. (...)

Quando da falta completa dâ lei com nonnas gerais, o Estado-membro pode legislar
âmplâmente, para suprir, âssim, a inexistência do diploma federal. (...)

Pode-se dizer que o propósito de se entregar à União a responsabilidade por editar
normas gerais se liga à necessidade de naciomlizfl o ess§nciâI, de lratar
uniformemente o que extravasa o interesse local. 3

Quando da análise da Constitucionalidade dâ Proposta Legislativa, deve-se ve ficar

sua submissão tanto sob o quesito formal quanto o mâterial.

Sobre vícios quanto à Constitucionalidade Formal, diz a doutrina:

'?MENDES, 
gilmâr ferreira. Curso de Direito Constitucional / gilmar fêlreiÍa mendes;pâulo gonet hrâncô' -

São Paulo : Saraivâ Educação, 2020 - (Série IDP) p. 934
r MENDES, gilmar fereiÍa. Curso de Direito Constitucional / silmâÍ feÍeira mendes; paulo sonel branco '
Sâo Pâulo : Saraiva Educâçâo, 2020 (Série IDP) p 936'937

15. ed. -

15. €d. -

NCCJR

e,. ,e.n,ire a"ta"lo Ir-Iaggi, N.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá-MT(LD)
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A inconstitucionâlidade formal tanto pode ser fruto de um processo legislativo
ilegílimo (se.jâ por vício de iniciativa, seja por quaisquer outros, vicios do s€u

processo de formaçào), quanto pelas, ex. usurpâção ou falta decompetênciado poder

dos entes federados. (...)

emliúâs gerâis, â inconstihrcionalidade formâIlânlo poder ser fruto deum processo

legislâtivo ilegitimo(seja por vício de iniciativa, seja por quaisquer outros, vícios do
seu processo de lonnação), quanto pelas, ex. usulpação ou falta de competênciâ do
poder dos entes federados (.-.).

D€ tudo se vê, por conseguinte, que inconstitucionalidade fonnâl tem duas

dimensões: umâ atrelada às diferentes fâses do processo legislâtivo de formaçào das

espécies normativas (fase de iniciâtiva, fase de deliberâção parlamentar, fase de

delibemção cxecutiva, fase de promulgação e fâse depublicaçào) e a oulrâ vinculada
ao paclo fedemtivo e suas regÍas de competéncia, edificadas sob a égide do princípio
da predominância do interesse, sem nenhum tipo de hierarquização entre os entes

federados. (...)

Assim, quando se trata de mconstitucionali (refere-s€

âos vicios do prccesso legislativo) e quândo setmta de inconstilucionalidade formâ1

orqânica (está a se falâr dos vicios dâ repâÍição de competências dos entes

federativos. (...)

Em essência, o vicio fomal decorre dâs circunslâncias que desrespeilam as normas

referentes à elaborâção das espécies normativas, bem como das normas que regulam
a distribuição de competência no âmbito do fedemlismo pátrio. i

Inconstitucionalidade poração, positiva ou por atuâçào

Inconstilucionalidade Malerial InconstitucioDalidâd€ Formal

Violação âo conleúdo do texto constitucional. Iniciâtiva;

RepartiçÀo de competênciâ;

Processo Legislativa

a MELLO, Cleyson de Morâes, Guilheme Sandoval Góes. Controle de Constilucionalidade - 2'edição. Rio d€ Jâneiro:

Processo 2021, fls 96-97

,a.v andré ,e.ntônio Ir.laggi, N. ' 06. Setor A - CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (LD)
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Ante o exposto, conclui-se pela inexistência de qualquer vício formal de

constitucionalidade.

II.IV - Da (In) ConstitucioÍâlidâde Material;

Em relação ao se[tido e significado da (ln) Constitucionalidade Mâterial, tem-se pela

doutrina especiâlizadâ, que:

O controle material de constitucionalidâde é delicadíssimo em razão do elevâdo tcor
de politicidad€ de que se reveste, pois incide sobre o conteúdo da normâ. Desce âo

fundo da lei, outorga a quem o exerce competênciâ com que decidir sobre o teor e a

matéria da regra jurídicâ, busca âcomodá-la aos cânones da Constiluição, âo seu

espírito, à suã fiiosofia, aos seus principios politicos fundamentais. É controle
criativo, substancialmente politico. (...)

Sem esse iecoúecimento, jamais será possível proclamar a natureza jurídica da

constituição, ocorrendo em consequência a quebra de sua unidade normativa, nào há

uma constituiçâo, como disse o nosso Rui Barbosa, proposições ociosas, sem fbrça
cogcnte. 6

Guilherme Sândoval Góes, em sua obra Controle de Constitucionalidade, Citando A
Obra de Gilmar Mendes e outro, traz a seguinte defuriçâo da doutina quanto à (in)

constitucionalidade material :

inconstitucionalidade mâteriâl. também denominâdâ d(r inconstitucionalidâde dc

conteúdo ou substancial, está relacionada à "mâlériâ" do texto constitucionâ1, âo seu

conreúdo jurídico-axiológico. (...)

A inconstitucionalidÀde material envolve, poróm, não só o coniraste direlo do ato
lcgislativo com o paÍâmelm constitucional, mas 1âmbém a aferiçào do desYio de
poder ou do exccsso de poder legislativo. Assim sendo, destâca o eminente jurista
que a doutrina identifica como típica manifestâção do excesso de podcr l€gislativo â

violâção do princípio da proporcionalidade ou da proibição de€xcesso, que se revela

mediânte conÍariedade, incongruência, e irrazoabilidade ou inâdequâção entre

meios e flns. No direito constitucional alemão, outorgâ-se âo priÍcípio dâ
proporcionalidade ou ao princípio dâ proibição de excesso, qualidade de normâ

constitucional não escrita, derivadâ do Estado de Direito. Dessa forma, para além da

costumeirâ compreensão do principio da proporcionalidade como proibição de

5 Tabela trazidâ por: MELLO, Cleyson de Morâ€s, Guilheme Sandoval Góes. Controle de Conslitucionalidade Rio de

Janeiro: Processo, 2021. ps. 90
ó Bonavides, Paulo. Curso de Direito Constituoionâ1- 31. ed , atual - São Paulo : Malhenos, 2016, p. 306

I NCCJR f

lffil
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excesso, há uma outÉ aac€ta desse principio, a qual abrange (...) a proibição de
proteção insuficiente de detenninada garantia constitucional) MENDES, 2012, p.
1013-5) (grifos nossos). .7

Nesse sentido, assim deÍine o Ministro do Supremo Tribunal Federal l.uís Robqto
BalToso:

(...) E mais: com a devida atençào observe que a inconstitucionalidade mateíal
(ofensa ao conteúdo da constituiçâo) representa um vicio insanável, vale dizer, essa

norna sempre seú considerada inconstitucional, mesmo que terüa cumprido
rigorosamente todâs âs etapas formais do processo legislâtivo. Ou s€ja, a

inconstitucionâlidade material, diferentemente dâ fomúI, diz respeito ao ménto
conteudístico da Câía Ápice. nào podendo. por viâ de consequência, ser sanada. (...)

Outro aspecto central da inconstitucionalidade material eflvolve â aferição do desvio
de poder ou do excesso de poder legislativo a partir da aplicação do principio da
proporciomlidade e seus subpincípios da adequação, necessidade e

proporciorklidade em sentido estrito. N

Ante o exposto, conclui-se pela inexistência de qualquer vício material de

constitucionalidade.

É a análisc da constitucionalidade da proposição.

II.V - Da Juridicidade e Regimentalidâde.

Em análise às normas gerais de ordem federal e estadual, deve-se reconheccr, que a

propositura está de acordo com a Constituição Estadual, nos temos do artigo 37, inciso III, ambos da

Constituição Estadual, ir? velàr.s:

Art. 37 O processo legislâtivo compreende â elaboração de:

I -emendas à Constituição;
ÍI leiscompl€mentares;

I MELLO. Cleyson de Mora€q Guilherme Sandoval Góes. Controle d€ Constitucionalidade. Rio de Jâneiro: Processo,

2021.fis. 90/92
3 MELLO, Cleyson de Moraes, Guilherme Sandovãl Góes. Conrrole de Conslirucionâlidade Rio ílê jânêirô: Prôcessô

2021.fls.91-92

Av. André António Maggi, N. ' 06. Selor A CPA - CEP. 78049-901 - Cuiâbá MT (LD)
Ps.9/13



EsrADo DE MAÍo GRosso

AssEMBLEta LEGtsLATtvA Do EsraDo DE MaÍo GRosso

Secretaria Parlamentar da ÍVlesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

ÍII - leis ordiftirias;
IV - leis delegadas;
V decretoslegislativos;
V[ - resoluções.
Pârágrafo úúco Lei cômplemeütâr disporá sobre â elaboraçâo, redâção, âltemção e

consolidação das leis.

No âmbito do Estado de Mato Grosso, a Lei N. " 10,343/2015 dispõe sobre a vedação

de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidâde ou crime de

comrpção, conforme artigos 1'e 2':

Àrt. l" Fica proibida, no âmbito da Administrâção Pública do Estado de Mato
Grosso, â coflcessão de homenâgens a pessoas que tenhâm sido cond€nadas por ato
de improbidade ou crime de corrupção.

Parágrafo único lncluem-se na vedação do caput desle artigo a denominação de
prédios e logradouros públicos.

Art, 2'A vedação prevista IIo AÍ. 1o se estende também a pessoâs que teúam
praticado atos ou que teúam sido historicamente considerados paÍicipantes de âlos
de lesa-humanidâde, tortura, exploração do lrabâlho escravo, violação dos direilos
humanos ou maus{râlos a ânimais.

O Supremo Tribunal Federal, analisando o assunto, não encofltrou nenhuma

inconstitucionalidade quanto à questão de iniciativa, mas somente qua[to ao fato de dar nome de

pessoas vivas:

(...) O inciso V do ârtigo 20 da CE veda âo Estado e aos Municípios atribuir
nome de pessoa viva a avenida, pmça, rua, logradouro, poftq reservâtório de ág!a,
viaduto, praça de espolte, biblioteca, hospital, matemidade, edificio público,
auditórios, cidades e salas de âula. Não me parece inconstitucional. O preceito visa

a impedir o culto e a promoção pessoal de pessoas vivas, tenham ou não pâssâgem

pela Administraçào. Câbe ressaltar, que Proibição similar é estipulada, no âmbito
federal, pela Lei n. 6.454177(...).'q

Em consulta nos bancos de dados de condenações por atos de improbidade e por

consulta nos tribunais sobre condenações por crime de corrupção, não foram localizadas condenaçõcs

conta a SRA. ORDALINA MOREIRA MARQUES.

Quanto à Regimentalidade (e também juridicidade), deve constar registrado que, em

atenção à determinação do meio escolhido (Projeto de Lei) elc é o inshumento hábil para inovação

'ADI 307, voto do Min. Eros Grau, julgamento em 13-2-08, DJE dc 20-6-08

CCJR
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do ordenamcnto juridico, nos temos do artigo 165, inciso lll e artigo 168 do Regimento Int€mo da

Assembleia Legislativa do Estado de Mato grosso, veja-se:

AÍ. 165 A Assembleia Legislativâ exerce a suâ função legiferante via de projetos:

I - de Emenda Constitucional;
Il - de Lei ComplementâI;
III - de Lei Ordináriâ;
IV - de Lei Delegada;
V - de Decreto Legislativo;
VI - de Resoluçâo
AÍ. 168 Lei Ordinária é aquela cuja matéria é elaborâdâ pelo Poder LegisLativo em
sua atividade comum e tipica, sendo de iniciativa dos âutores indicados no AÍ. 39
dâ Constituição Estadual.

Acerca da lqigiêtiyqjglBlqiglle§, verifica-se que estão devidamente observados os

artigos 172 a 175 do Resimento Intemo da Casa de Leis.

Em face de todo o exposto, não vislumbramos questões constitucionais, legais ou

regimentais que carâcterizem impedimento à tamitação e aprcvação da presente proposta legislativa.

É o parecer.

III - Voto do (À) Relâtor (a)

Pelâs Ézôes expostas, voto favorável à aprovâção do Projeto de LelN.' 528/2022 de

autoria do Deputado Max Russi.

Sala das Comissões, em ?] de tl de2022.
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iV - Ficha de Votâção

Projeto de Lei N. " 528/2022 Parecer N. ' 90812022/CCJR

Reunião dâ Comissão em 9Ll ll /:b)a-
Prcsidente: Deputado u9" ?6_^-aú,a
Relator (a): Deputado @ AJl,"^;* {)J t%u.,t-

Vgl R'"lu,or (u)

feús razOes erp 22 de autoria do

Deputado Max Russi.

Posição l1a Comissão Identificação do (a) Deputado (a)

Rclator (a)

Membros (a)

ttfio{,

Fls
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ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE voÍAçÃo - srsrEMA DE DEr-TBERAçÃo REMora

voraçÃo

Walcska C
Consultora do Núcleo da Co issão de

ASSEMBTEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROS5O

Secretaria Parlamentar da Mesa DiretoÍâ

Núcleo COR

Comissão de Constituiçâo, Justiça e Redaçào

Reunião 203 Reunião Ordinária Híbrida

Datâ 22/71/2022 Horário 14h00min

Proposição Projeto de Lei ne 528/2022

Autor (a) Deputado Max Russi

Membros Titulares Sim Não Abstênção

Deputado Dilmar Dal Eosco

Presidente
tr tr tr tr tr tr

Deputado Sebastião Rezênde

Vice-Presidente
tr x tr x ! tr

Deputâdo Dr. EUBênio E tr tr a tr tr

Deputado Delêgâdo Claudinêi tr B tr x tr !

Deputâdo Max Russi tr tr x tr n tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone ! tr tr n tr tr

Deputedo Xuxu Oal Molin ! tr n ! tr tr

Dêputado Faissal tr ú tr tr ! !

Deputeda Janaina Rivâ tr ! tr tr ! tr

Dêputâdo Dr, Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAT 4 0 0

CERTIFICO: Matéria rêlâtada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco, sêndo aprovada pêlâ maioria dos

membros com parecer favorável.
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